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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 015/2026 
 

 
A Prefeitura Municipal de Teixeirópolis – RO, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa 
em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis. 

 

DADOS DO PROCESSO 

 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

Secretaria Municipal De Planejamento, Administração, Fazenda E Esporte 

OBJETO 

Contratação De Cantor/Artista Para Realização De Apresentação Musical Durante O Jantar Dos 
Funcionários Públicos Municipais 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

INÍCIO:   09 de outubro de 2026, às 09h00min; 
ENCERAMENTO: 13 de outubro de 2026, às 13h00min; 
SESSÃO PÚBLICA: 14 de outubro de 2026, às 09h00min. 

ENDEREÇOS 

E-mail para envio da proposta: cpl@teixeiropolis.ro.gov.br 
Endereço: Afonso Pena, nº 2280, Centro, Teixeirópolis, Rondônia, Brasil 

AUTORIDADE COMPETENTE:  

Osmy Toledo de Souza 
 

 

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

  

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO 
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DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 
para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais)? 
(Art. 48, I, Lei Complementar nº 123/2006) 

SIM 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido? 
(Art. 48, §3º, Lei Complementar nº 123/06, Decreto Municipal 
nº 189/GAB/2017) 

SIM, 10% (LOCAL ou REGIONAL) 
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para 

Contratação de cantor/artista para realização de apresentação musical durante o Jantar dos 
Funcionários Públicos Municipais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  
1.1.1. Em caso de divergência entre as especificações deste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos, prevalecerão as disposições constantes deste Aviso.  
 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Teixeirópolis.  
2.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 

2.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que 
satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus Anexos, 
inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto 
deste procedimento de contratação. 

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta; 
3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão da 

administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão 
participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou 
contratar com a Prefeitura Municipal de Teixeirópolis – RO; 

3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Teixeirópolis – 
RO, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou 
responsável técnico. 

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou 
qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação entre 
as mesmas; 

Programação Orçamentária 02.002.8.4.812.2.009  

Elemento de Despesa 3.3.90.39  

DESP Reduzida 66 

Fonte de Recurso 1.500.0000.0000 
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3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, "a" e II, "a", da Constituição Federal. 

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que 
impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail, 
estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no 
endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, 
quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 
4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão considerados 
e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 
4.2.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
4.4. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC 
nº 123, de 2006. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao estipulado para a contratação. 

5.2. Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de todas 
as propostas apresentadas e todas as informações e decisões. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 
a negociação de condições mais vantajosas. 
5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado 
pela Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
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5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta que:  
5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 
5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço. 
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão poderá ser suspensa, sendo consignada em ata a nova data e horário  
para sua continuidade, com comunicação aos participantes e divulgação no sítio eletrônico oficial do  
Município, quando cabível. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 
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6.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente 
instrumento. 

6.2. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão aplicados 
às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras específicas, 
conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

6.3. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, com 
valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),  proceder-se-á da seguinte forma: 
6.3.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte. 

6.4. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,  
proceder-se-á da seguinte forma: 
6.4.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de 
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja 
igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será dada 
PRIORIDADE de contratação da  microempresa ou empresa de pequeno porte sediada 
localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item. 

6.4.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será 
aplicado somente em âmbito local ou regional. 

6.5. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno 
porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura 
fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e 
contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das 
demais cominações legais. 

 
7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 
7.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRÓPOLIS 
DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÃO  

 

Prefeitura Municipal de Teixeirópolis – RO | CNPJ: 84.722.933/0001-82 
Afonso Pena, nº 2280, Centro, Teixeirópolis, Rondônia, Brasil 
www.teixeiropolis.ro.gov.br 

Página 7 de 16 

7.1.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 

7.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

7.1.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente. 

7.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

7.2. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
7.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do fornecedor, 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual; 

7.2.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 
ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do fornecedor, 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Municipal; 

7.2.3.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 
ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

7.2.5. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

7.3. Havendo necessidade de análise mais detalhada dos documentos de habilitação, a sessão poderá ser 
suspensa, registrando-se em ata a nova data e horário para sua continuidade. 

7.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste instrumento. 
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7.5. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao capital 
social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
7.5.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

7.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação Direta, o 
fornecedor será declarado vencedor. 
 

8. DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal 

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o  
instrumento equivalente (Nota  de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que 
deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal. 

8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 
fornecedor na sede da Prefeitura Municipal. 
8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 

Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que 
deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em 
cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 
constante do rodapé do presente. 

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

8.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do 
Contrato. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 
8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 
8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 
a 139 da mesma Lei. 

8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de Contrato ou 
aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento 
e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades previstas em lei, 
as do presente instrumento. 
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8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as condições 
de habilitação. 

 
9. DAS SANÇÕES 

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo ao 
presente instrumento. 
 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Teixeirópolis descrito no 

rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 
10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 
10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 
10.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
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10.10. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado 
diploma legal. 

 
11. ANEXOS 

Anexo I Termo de Referência 

Anexo II Modelo de Proposta de Preços 

  
 

Teixeirópolis – RO, 09 de outubro de 2026 
 
 
 
 

________________________________________ 
Kerlon Moreira Figueredo 

Assessoria de apoio 
121/2025 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
SERVIÇO - CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
 

1. OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência visa a contratação de cantor/artista para realização de apresentação 

musical durante o Jantar dos Funcionários Públicos Municipais. 
  

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente contratação tem por finalidade viabilizar a realização de apresentação musical durante o 

jantar comemorativo em homenagem ao Dia do Servidor Público Municipal, destinado aos servidores 
da Prefeitura Municipal de Teixeirópolis/RO, como ação institucional voltada à valorização, 
reconhecimento e integração dos agentes públicos que contribuem para a prestação dos serviços 
públicos municipais. 

2.2. A realização do evento constitui iniciativa de caráter institucional e comemorativo, destinada a 
proporcionar aos servidores momento de confraternização e integração, fortalecendo a valorização 
do quadro funcional e o reconhecimento pela atuação desempenhada em benefício da Administração 
Pública e da população do Município. 

2.3. Para a adequada composição da programação do evento, faz-se necessária a disponibilização de 
atração musical durante o jantar, de modo a proporcionar ambiente compatível com a natureza 
comemorativa da ocasião, favorecendo a confraternização, a interação e a integração entre os 
participantes. 

2.4. Nesse contexto, a contratação de cantor/artista para realização de apresentação musical ao vivo 
mostra-se necessária para complementar a programação do evento e assegurar a oferta de atividade 
de entretenimento compatível com sua finalidade, contribuindo para a adequada organização e 
execução da celebração destinada aos servidores públicos municipais. 

2.5. A contratação está, portanto, diretamente relacionada à realização do evento institucional, sendo a 
apresentação musical parte integrante da programação planejada para o jantar comemorativo, não se 
tratando de contratação desvinculada do interesse público, mas de serviço necessário à composição 
da atividade de confraternização e valorização dos servidores municipais. 

2.6. Dessa forma, a contratação pretendida encontra fundamento na necessidade de proporcionar 
estrutura adequada à realização do evento comemorativo, assegurando programação compatível com 
sua finalidade institucional e contribuindo para a valorização e integração dos servidores públicos 
municipais participantes. 

 
3. DO ENQUADRAMENTO 

3.1. A modalidade da contratação adequada para o atual procedimento está prevista no Lei 14.133/2021, 
Art. 75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras. 

3.2. O procedimento observará, ainda, as disposições constantes no Decreto Municipal nº 90/2026, que 
regulamenta a dispensa de licitação na forma presencial no âmbito da Administração Pública Municipal 
de Teixeirópolis/RO. 

 
4. DA VIGÊNCIA 

4.1. O prazo de vigência do instrumento contratual será o necessário para a execução integral das 
obrigações assumidas, extinguindo-se com o cumprimento do objeto e a quitação das obrigações das 
partes, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021.  
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5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
5.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de contratação direta, mediante dispensa 

de licitação, observadas as disposições do Aviso de Contratação Direta e demais documentos do 
processo, sendo selecionada a proposta mais vantajosa para a Administração, desde que atendidas 
integralmente as condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência.  

5.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 
objetos, conforme disciplinado no Aviso de Contratação Direta. 

 
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Teixeirópolis. 

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
7. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

7.1. A apresentação musical deverá ser realizada na data, horário e local estabelecidos pela Secretaria 
Municipal requisitante, conforme programação oficial do evento em comemoração ao Dia do Servidor 
Público Municipal. 

7.2. A data, o horário e o local da apresentação serão previamente comunicados à Contratada pela 
Administração, por meio da Ordem de Serviço, instrumento equivalente ou outro meio formal de 
convocação, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.3. A Contratada deverá comparecer ao local indicado com antecedência suficiente para a realização da 
apresentação, responsabilizando-se pela disponibilização dos profissionais, equipamentos e demais 
recursos necessários à adequada execução do serviço, conforme as condições estabelecidas na 
contratação. 

7.4. A apresentação deverá ser realizada de acordo com as características, duração e demais condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta apresentada pela Contratada. 

7.5. Eventuais necessidades técnicas relacionadas à apresentação deverão ser previamente informadas à 
Administração, cabendo à Contratada providenciar os equipamentos e recursos de sua 
responsabilidade necessários à execução do serviço, conforme definido na contratação. 

7.6. O serviço será considerado executado após a realização integral da apresentação musical, de acordo 
com as condições estabelecidas, mediante atesto do responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
da contratação. 

7.7. Caso a apresentação não seja realizada ou seja executada em desacordo com as condições 
estabelecidas, a Contratada deverá promover a regularização da situação, quando cabível, sem 
prejuízo da aplicação das medidas e penalidades previstas na legislação e no instrumento contratual. 

7.8. A execução do serviço deverá ocorrer dentro do território do Município de Teixeirópolis/RO, em local 
previamente definido pela Administração. 

7.9. O acompanhamento e a fiscalização da execução da contratação serão realizados por servidor 
formalmente designado pela Administração, a quem competirá verificar o cumprimento das condições 
estabelecidas e atestar a efetiva realização da apresentação. 

 
8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

Programação Orçamentária 02.002.8.4.812.2.009  

Elemento de Despesa 3.3.90.39  

DESP Reduzida 66 

Fonte de Recurso 1.500.0000.0000 
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8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.4. A Contratada deverá reparar ou corrigir, às suas expensas, eventuais falhas ou desconformidades 
verificadas na execução do serviço, quando decorrentes de sua responsabilidade, sem prejuízo das 
demais medidas cabíveis. 

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.7. Previamente ao pagamento, será verificada a manutenção das condições de regularidade fiscal e 
trabalhista exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

8.8. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 

  
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, bem como atestar a efetiva realização do objeto para 
fins de pagamento. 

9.2. Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual, nos 
termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

9.3. Verificar o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta 
apresentada pela Contratada. 

9.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato ou 
instrumento hábil. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. Obedecer às especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento 
contratual; 

10.2. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto, observando a data, o horário, o local, a 
duração e as demais condições estabelecidas para a realização da apresentação musical; 

10.3. Comparecer ao local indicado pela Contratante com antecedência suficiente para a adequada 
preparação e realização da apresentação; 

10.4. Executar a apresentação musical com duração mínima de 3 (três) horas, conforme estabelecido neste 
Termo de Referência e na proposta apresentada; 
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10.5. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do objeto que estejam sob sua 
responsabilidade, incluindo transporte, deslocamento, alimentação, tributos, encargos e demais 
custos necessários à adequada realização da apresentação; 

10.6. O retardamento ou a não realização da apresentação, quando não justificados e não decorrentes de 
motivo de força maior ou caso fortuito devidamente comprovado, será considerado infração 
contratual, sujeitando a Contratada às medidas e penalidades cabíveis; 

10.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Administração; 

10.8. Manter com a Contratante comunicação formal, preferencialmente por escrito, ressalvadas as 
situações de urgência, que deverão ser posteriormente formalizadas; 

10.9. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e regularidade exigidas para a contratação, nos termos da legislação aplicável; 

10.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, ressalvadas aquelas expressamente atribuídas à Contratante neste Termo de Referência; 

10.11. A fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Contratante não eximirá a Contratada de sua 
integral responsabilidade pelo cumprimento das obrigações assumidas; 

10.12. A Contratada deverá assinar o instrumento contratual ou aceitar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, contado da convocação, sob pena de aplicação das consequências 
legais cabíveis, nos termos do art. 90 da Lei nº 14.133/2021; 

10.13. Corrigir imediatamente eventuais falhas ou deficiências verificadas na execução do serviço que sejam 
de sua responsabilidade, sem prejuízo da aplicação das medidas cabíveis; 

10.14. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, qualquer condição que possa comprometer ou 
prejudicar a adequada execução do objeto, bem como eventual ocorrência que possa impedir ou 
retardar a realização da apresentação; 

10.15. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao acompanhamento e à fiscalização da execução do 
contrato; 

10.16. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato; 

10.17.  A inadimplência da Contratada em relação aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato; 

10.18. A Contratada deverá observar, durante a execução do contrato, as seguintes vedações: 
10.18.1. contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da Administração para a execução 

do objeto, nas hipóteses vedadas pela legislação aplicável; 
10.18.2. realizar publicidade ou divulgação da contratação em nome da Administração sem 

prévia autorização, ressalvadas as divulgações institucionais autorizadas pela 
Contratante. 

 
11. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

11.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do 
art. 137 da Lei 14.133/2021. 

11.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

11.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequência 
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no 
Termo de Referência, anexo ao Edital. 

 
12. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRÓPOLIS 
DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÃO  

 

Prefeitura Municipal de Teixeirópolis – RO | CNPJ: 84.722.933/0001-82 
Afonso Pena, nº 2280, Centro, Teixeirópolis, Rondônia, Brasil 
www.teixeiropolis.ro.gov.br 

Página 15 de 16 

12.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 
7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição 

12.2. As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de recebimento 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à 
Administração. 

12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 
dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA, não se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros; 

 
14. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

 
ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 

Apresentação musical ao vivo para realização de show durante 
o Jantar dos Funcionários Públicos Municipais, com duração 
mínima de 3 horas. 

Serv. 1 R$ 2.800,00 R$ 2.800,00 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria de Planejamento, Adm, Fazenda e Esporte | Quantidade: 1,00 | Valor Total R$ 2.800,00 

Valor Total R$ 2.800,00 
  

Teixeirópolis - RO, 8 de Outubro de 2026 
 

 
 

________________________________________ 
Giovanna Carneiro Lacerda 

Assessor de apoio 
2976 

 
________________________________________ 

Tereza Barreto Santana Bueno  Aires 
Agente Administrativo 

081 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
DISPENSA PRESENCIAL  Nº 015/2026 
 
Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 
Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 
condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta. 

 
1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 
      

VALOR GLOBAL R$ ____ (POR EXTENSO) 

 
2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 
CNPJ: ... 
ENDEREÇO: ... 
TELEFONE: ... 
E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 
NOME: ... 
CPF: ... 
RG: ... 
NACIONALIDADE: ... 
ESTADO CIVIL: ... 
PROFISSÃO: ... 
ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

 
Declaramos, sob as penas da Lei, que: 

- Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, 
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta. 

- Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, 
perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) 
anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso 
XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99 

 
Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 
(Nº da identidade do declarante) 


